
PROMESSAS NÃO CUIIPRIDAS: OS GAVIÃO DE MÃE MARIA

E OS''SURUÍ., AVALIAIVI O CONVENIO CVRD-FUNAI

Iara Eerraz
consultora*

Em reunião realizada a t7 de junho último
na cidade de Marabá, representantes de órgãos governamen-
tais (CVRD, Funai, Getat, Eletronorte e CELPA) r urr obser-
vador do Banco Ivlundiar e representantes de alguns dos grg
pos indígenas no Pará afetados pela implantação do proje-
to Ferro-Carajás tentaram avaliar o desempenho do Convênio
CVRD-Funai e traçar diretrizes que orj-entarão o seu térmi-
oor previsto para o próximo ano.

A linguagem burocrática, o caráter formal
e constrangedor da condução daquela reunião realizada nas
dependências do Getat impediram que os poucos representan
tes das comunidades indígenas presentes e apenas dois
antropóIogos consultores efetuassem uma avaliação deta.-
thada e consistente dos quatro anos de vigêncj-a do referi
do Convênio. A ausência de coordenação e de prévia prepa-
ração de uma pauta de discussões com assessorj-a dos antro
póIogos consultores junto às comunidades foram ainda res-
ponsáveis pelos parcos resultados alcançados.

Naquela ocasiãor os Gavião de Mãe lr{aria
encaminharam à Cvno dois documentos escritos, assinados
por Plrkreiimokre Hirãre ("Cotia"), em nome da Comunida-
de, onde procuram explicitar os termos de suas reivindi-
cações. Cabe ressaltar que foram esclarecedores os depoi

* Relatório de viagem realÍzada à Marabá e à aldeia dos
Gavião entre l7 e 24 ae G Consultoria à
CVRD, Projeto Ferro-Carajás.
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mentos posteriormente colhidos por nós na aldeia dos Ga-

vião, uma vez que a interrupção das conversações verifi-
cada em Marabá apontara para o fracasso da reunião aguâr

dada por todos, o que levou o representante dos Gavião a
não permitir a visita à aldeia programada pelos represen
tantes da CVRD e do Banco Mundial.

Nos documentos, observa-se que a assis
tência dos agentes locais da Funai na sua elaboração pa-
rece ter sido no sentido de fortalecer principalmente as

relaÇões inerentes à tutela, figura central- nas rel-aÇões

do Estado brasileiro com as populações indígenas. Estão
implícitas ali pressões oriundas dos níveis local e reg:-

onal da administração tutelarr râ tentativa de restaurar
o seu prestígio. Recentemente, vivenciaram uma sensível
restriÇão quanto ao poder de controlar abundantes recur-
sos financeiros (tornados dj-sponíveis ltravés do Convênio)

erassim, manipular relaÇões (de poder) com as aldeias in-
cluídas no Convênio. Esta situação se concretizou com a

paralisação e consequente crise do Convênio, com a suspen

são dos repasses de parcelas desde abril ú1timo. Esse pro
cedimento, já recomendado inúmeras vezes pela maioria dos

consultores com o objetivo de reavaliar os critérios para
aplicação dos recursos, incluiu a suspensão de pagamento

de salários do pessoal contratado. Encontra-se à beira do

colapso o funcionamento do aparato burocrático de unidades
Iocais da Funai que se constituiram (e se equiparam) atrg
vés (e em função) do Convênio, como a Ajudância de Marabá.

Na verdade, antecipou-se em um ano a crise gue, certamen-
tê, viria a ocorrer ao término previsto' num moúento opor

tuno: a Funai está se reestruturando.

Nestas circunstâncias foram, portanto,
elaborados ambos os documentos endereçados pela Comunida-

de Parkate ê (Gavião) à Cvno na reunião havida. o primei-
ro deles, intitulado "Aos Senhores Representantes da VaIe

do Rio Doce", reflete o pegueno alcance da assistência o
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loca1 prestada aos Gavião. Isto se verifica
insuficiência de explicações que thes foram
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atra-
forne-

quanto as mudanças decorrentes da reforma financei-
ra recentemente
que acabou por
entre o grupo,
diz respeito ao

implantada no país ("P1ano Cruzado"), o

gerar confusão e , sobretudo, desconfianÇa
quanto à relação CVRD-Comunidade, no que

acordo firmado em julho de 1985.1

O documento faz referência explícita à

necessidade"sentida pela Comunidade em desvincular"a conta
cr>njunta da CVRD, permanecendo "apenas em nome da Comuni-
dade" ou "vinculada com a Funai" (sic). Para os Gavião,
uma certa confusão adveio a partir de março úItimo com o

"impedimento" (do Plano Cruzado) de fazerem retiradas men

sais de rendimentos de sua caderneta de poupança (da con-
ta conjunta com a CVRD). Isto levou-os a pensar numa pos-
síve1 ingerência da CVRD em seu fundo de recursos.

Preocupados em certa medida com a situa
ção financeira da Comunidad.er os eventuais'temores' das
Iideranças dos Gavião quanto à vinculação da conta bancá-
ria parecem ter sido pouco elucidados através dos agentes
l-ocais da Funai, ou os argumentos talvez tenham sido sufr
cientemente distorcidos a ponto de gerar desconfianÇa em

relação à permanência da vinculação, sem muitos expedien-
tes de ordem burocrática.

O sistema de dívidas operado pelos Gavi-
ão-Parkatejê é, atualmente , parte constituinte de seu pró
prio modo de se relacionar com os comerciantes das redon-
dezas e com os kupã ("brancos"), em geral. Deve ser ainda
entendido como um sistema fortemente sujeito a pressões de
toda ordem, uma vez que a falsa imagem de "índios ricos"
chega a ser veiculada pelos próprios agentes governamen-

Ficou estabelecido naquele acordo que a gestão do fundo de

recursos (oriundo da indenização recebida em novembro de

1984) dar-se-ía através de uma conLa bancária conjunta
caderneta de poupança na CEF Comunidade Indígena-CVRD.

a
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tais.
Na realidader êIr momento algum os Gavi-

ão expressam sequer pretensão de recorrer, a médio prazo,
ao fundo de recursos constituíd,o em novembro de 1984, o

guêr de certo modo, contradiz termos empregados no docu-
mento apresentado (ao mencionar "partida para trabalho de

base e (. . . ) 1ançar mão do capital depositado" -sic) . Ao

contrário, os Gavião sempre enfatizam a necessidade daque-
Ie fundo permanecer intocado, como garantia concreta e s+m-

bótica em relacão ao futuro.Então , pergunta-sêr de que or-
dem seriam as pressões locais, de agentes bancários, tute-
lares ou mesmo de comerciantes, sobre os representantes dos

"índios ricos", no sentido de se proceder à desvincula-
ção da conta bancária com a CVRD ?

Por outro lado, é pertinente a solicita-
ção dos Gavião apresentada verbalmente à representante da

CVRD na reunião havida em Marabá, para que os"auto-
ríze" a dividir a caderneta depoupança em três, a fim de

que prossigam, de forma simplificada quanto aos trâmites
burocráticos, obtendo rendimentos mensais para suprir suas

necessidades (e também se adaptarem ao Plano Cruzado).

Face às mudanÇas administrativas e dos pré
prios estatutos internos da Funai gue, sem consultas ãs

organizações indígenas ou às entidades de apoio, vem promo

vendo uma descentralização de caráter autoritário - reduz-
se ainda mais a confiabilidade do exercício da tutela sem

f j-scalização, questão que certamente será debatida na Cons

tituinte. Por ora, discutimos com os Gavião a necessidade

de fazerem uma consulta ao seu advogado particular (Dr.I{a-
rés F9), no sentido de se estudar a possibilidade de re-
formulaÇão de um instrumento jurídico adequado que regula-
mente a gestão, pelos Gavião, do seu fundo de recursos.

to
cem

Um asPecto
ã representatividqqq do

que merece destaque diz resPei-
grupo nas relações que estabele

Os Gavião vêm atravessando umcom agentes externos.
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blemas externos (como se verá adiante). O faccionalismo,
de caráter estrutural, exacerba-se em períodos de crisero-
casionando instabilidade. Esta situação é peculiar aos grg
pos ,lê-timbira (como se verifica também claramente entre
os Pukobjê do PI Governador, no Maranhão). No entanto, en-
tre os Gavião-Parkatejê essa crise surge significativa-
mente acentuada tanto em virtude do manuseio de grandes so

mas em dinheiro (que se traduzem em sistemas de redistribui
ção e dívidas), quanto da manipulação de relações de poder
e prestígio, frequentemente distorcidas pela atuaÇão dos
próprios agentes tutelares locais e regionais.

Há cerca de um ano, houve grande insistên
cia por parte da Funai em tornar um "representante" da

Comunidade, conselheiro da chefia dos Gavião e responsável
pelo setor financeiro (porisso mesmo alvo de inúmeras crÍ-
ticas, internamente ao grupo) em "chefe de Posto"r orr seja
um "mediador ideal" nas relaÇões com a agência tutelar. A-
quela atitude revelou-se bastante equivocada, tal como ha-
víamos chamado a atenÇão na época (através de relatório).
Traduz-se agora na ambivalência do desempenho de um indi-
víduo que ora se identifica (e é identificado pelos demais)
como "membro do grupo" (sic) , ora como "chefe do Posto",
papéis distintos e, num certo p1ano, dificilmente conciliá-
veis para eles, mas não para a Funai.

No entanto, a habilidade política de Pirkre-
jimokre (o "Cotia"), representante dos Gavião (e chefe do

PI Mãe Maria) , foi demonstrada no depoimento que apresentou
por ocasião da reunião havida em Marabá, que transcrevemos
a seguir:

"No caso do Mãe Maria, guê vem acontecendo esse
problema, tanto da Eletronorte, tanto como Vale
do Rio Doce que eles começaram a abrir, desmatan-
do a reserva. Tanto como a rede etétricaEF
como a ferrovia, tanto como a estrada de rodagem

Então problema que tá acontecendo, problema
muito sério, aí no lr{ãe lr4aria, reserva da comuni-
dade Gavião...

período particularmente complexo de alterações poIíticas
internas, ao que se al-ia o crescimento de conjuntos de pro-
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"Eu acho que esse problema foi o próprio ór-
que precisa

gia pra todo
ener
o

Estado do Pará, então a comunidade Gavião tá
precj-sando fazer um acerto, tanto com a Vale,
tanto com a CELPA, com a Eletronorte. Nós va-
mos discutir junto, entre a Funai, porque mais
tarde cada comunidade vai precisar da energia
e vão ter... não é só"branco" que vai precisar
pra manter esse... energia. Então o caso que
eu vou col-ocar: como é que vai ser feito ?

"Então isso que eu vou pensando em toda comuni
dade r êrTr toda a região do Pará. O problema maTs
sério tá sendo o Gavião. Vamos fazer um acordo,
todas as comunidades, a gente devia discutir
junto, pÍa gente fazer reunião, prê gente dLzer,
certeza mesmo, o que é que a comunidade guer
como é que vai ser feito, como é que a Funai vai
pensar também, corno é que o índio vai dizer.

tem
que pensar o l-ado junto com índio, pra dj-scutir
junto, tanto como [os problemas]
seiro, sobre energia, ferrovia,

o Getat, pos-
então el-es vão

ter ouvir o índio!
Nos nao sabemos quanto tempo vai passar, esse

ferrovia. Será que vaj- terminarrum diaresse mi-
nério e vai deixar, vai desmanchái esse ferro-
via, vai crj-ar outra área, outro mato d.e novo ?

Ou [será] que vai ser pro transporte, vai ser
pro passageiro... então cada vez, pode ser que
ferrovia vai ficar... se vai parar na Serra Norte,
se vai seguir pra frente ??
"Então a preocupa
uma comunidade é
que a comun
hoje. Da minha parte, do Mãe Maria, eu quero de
cidir o que é que vamos amarrar. Agora a não ser
que outra comunidade, que Cateté, Sororó e Para-
kanãr êü não vou advinhar o plano, como é que el-es
vao pensar...

Representante de grandes oradores, como são os

Gavião, "Cotia" fal-ou dos danos e das incertezas advj-ndas
com a construÇão de grandes obras governamentais no inte-
rior do território, apresentados como conjuntos de pro-
blemas, interdependentes. Enfatj-zou a busca de soluções
com a qual se defrontam atualmente, antevendo mesmo ques-
tões güê, no futuro, outras sociedades indÍgenas habitan-

ção que eu tenho pra qualquer
de dízer, pÍâ discutir o que é
tá precisando, e vão decidir

gao
9ía,
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tes da região virão a enfrentar. Reiterou a necessidade
de serem ouvidos e a especificidade das reivindicaÇões
de cada sociedade, na busca dessas soluções.

Sem palavrasr os "Suruí"

Quase ao final da primeira parte da reu-
nião, o constrangJ-mento a que levara aquele ritual de gran
de formalidade num auditório, ainda gue praticamente va-
zio, com microfone impediu os representantes dos chamados

"Suruí" do PI Sororó de apresentarem a sua aval-iação do Con

vênio. Tiremé, o representante "Suruí" também transformado
em chefe do Posto por conveniência da Funai, limitou-se a-
penas a cobrar do Convênio a possibilidade de revisão do

processo de demarcação de seu exíguo território, homologada

às pressas exa-L.aâente em 198! êCifi8io ao convênio) .

Ao responder pela eventual"não prioridade"
em rever demarcações efetuadas, o representante da agência
tutelar caracterizou a omissão da Funai diante de um caso
güe, até prova em contrário, foi pautado pela fraude (na

demarcação efetuada, permaneceram fora dos l-imites casta-
nhais produtivos, áreas de caça, - antigas aldeias, roÇas

e cemitérios SuruÍ, comprometendo seriamente a perspectiva
de reprodução do grupo).

Os três "Suruí" haviam se deslocado
da aldeia para Marabá na expectativa de se reunirem de mo-

do informal com os representantes governamentais, quando

questões de interesse gerat em relaÇão ao Convênio e par
ticular em relação a eles seriam então calmamente esmiu-
Çadas. Distintamente dos Gavião (e dos ,lê), onde a oratória
é prática cultivada, os Suruí se constrangem facilmente ao

fal-ar em púb1ico e, ainda mais, fora da aldeia, êfr meio a

estranhos. Observamos que o mesmo ocorreu em relação aos

Parakanã e aos Asurini , os outros doís grupos Tupi que Iá
estavam representados e, por motivos distj-ntos, entre os

Xikrin do Cateté. Com sabedoria, estes acreditavam que, a1i,
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O segundo documento apresentado em nome da
da Comunidade Parkatejê aborda pontos específicos de seu
interesse, que foram tratados na segunda parte da reunião
em Ivlarabá (nas dependências da CVRD). Inicialmente, ê apon
tada a necessidade de renovaÇão do Convênio em outras bases,
uma vez que as comunidades indígenas afetadas pela implanta-
ção do projeto Ferro-Carajás não foram ouvidas previamente
à assinatura do Convênio firmado em 1982 com a Funai. Des-
ta maneira, não fo@) sequer consultados quanto a sua dura-
ção. Por inúmeras vezesr os Gavião ressaltaram o fato de
que foi meramente arbitrária a fixação de cinco anos para a

vigência do Convênio e, consequentemente, da obri a ão do
apoio prome tido quando representantes do Banco Mundial e da
CVRD visitaram a aldeia dos Gavião no início de L982.

A continuidade da execução de projetos es-
peciais com os Gavião através da CVRD prende-se exatamente
à "fa1ha desse Convênio" (sic), euê pouco realizou em rela-
cão ao "prometido". Ou melhor, para os Gaviãor âs relações
com a CVRD dizem respeito fundamentalmente à satisfação das
expectativas levantadas pelos próprios representantes gover
namentais e do Banco Mundial. Só realizadas, deixarão de

ser promessas.

Os Gavião enfatizam o pegueno dimensiona-
mento de eventuais proietos que virão a elaborar com asses-
soria especializada, garantindo assim a sua viabilidade de

gestão própria e de execuÇão. A apresentação, para os Gavl
áo, da intenção de um futuro programa de melhoramentos pa-
ra as populações que habitam a chamada "área de influên-
cia" do Projeto f'erro-Carajás, através da CVRD, deve cer-
car-se de cuidados especiais, a fim de que a "po1ítica de

promessas" não se reproduza indefinidamente. Convém lembrar
que a convivência da CVRD com os Gavião está determinada pe-
la própria ferrovia. Será, portanto, prolongada, devendo

de nada adiantaria falar qualquer coisa, diante de circuns-
tâncias tão inusitadas.
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ser sempre mantida atravós de relaÇões diplomáticas, favo-
ráveis ao atendimento, sempre que possíveI, das reivindica
ções apresentadas pelos Gavião. Será um modo de atenuar a

violação sofrida pelo território tribal com a passagem da

ferrovia.
A questão da manutenção de outros pos-

tos da Funai na região, apresentada no documento (acredita-
mos que muito por conveniência da própria agência tutelar),
deveria, a nosso ver (e conforme foi debatido na aldeia), ser
discutida a partir da Funai, guê ora se reestrutura, não i-
nadvertidamente em bases ainda desconhecidas dos seus tutela-
dos. Este fator aponta para a necessidade de se debater con-

iuntamente a qualidade dessa manutenção de postqs, contida
nos estutos internos da Funai, restringindo-se preferencial--
mente aos setores essenciais: saúde e educação.

As funções de um "posto indígena" precisam
ser repensadas a partir de princípios menos "colonialistas"
do que os atualmente vigentes e concebidos pelos agentes tu-
telares
dígenas

locais e regionais. A constituiç ão de conselhos in-
regionais, tal como experimentada junto à delegacia

de Araguaína para os grupos do norte de Goiás, talvez indi-
que uma direÇão no sentido de mudanças guê, de fato, possam

de traduzir na participação efetiva das comunidades nos pre
cessos decisórios que thes dizem respeito.

Ainda no documento, os 6avião solicitam
esclarecimentos sobre a"programação não cumprida" nos anos

anteriores e quem se responsabiliza pelos "cortes"
efetuados em cronogramas guêr raras vezes, foram de fato e-
laborados com critéríos multo especÍficos pelos índios (im-
plicando em atrasos para plantios de roÇados, Por exemplo).
Diante desta indagação, os agentes locais e regionais da Fu

nai apressam-se em apontar a CVRD e seus consul-tores (os an

tropó1ogos), como transparece algumas vezes nos discursos
ambivalentes do "representante" da Comunidade tornado "che-
fe de Posto".

A concepção integracionista
mentista da atuaÇão oficial da agência tutelar

e desenvolvi
(detidamente
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analisada pela antropóloga Maria E1isa Ladeira em relató-
rio apresentado à Cvno) reflete-se em argumentos equivoca
dos que são utilizados por aqueles que assistiram os Gavr

ão na elaboraÇão dos documentos apresentados. Assim, afir
mar a necessidade de se "tornarem social e economicamente
desenvolvidos para subsistência" (sic) implica em não consi
derar a existência e a operação de sistemas específicos de

organização social (poIítica e econômica), cuja compreen-

são se encontra fora do al-cance de agentes tutelares, 1o-

cais ou regionais, preocupados com a prática colonialista.

A questão das terras

apresentado
Retomamos aqui o depoimento de "Cotia"

na primeira parte da reunião:

"E eu tou mais uma vez declarando que sobre o
posseiro, a indenização do posseiro, a demar-
cação, sobre esse aí... onde todo mundo decla
raram, assinaram, deram o prazo, guê parece
que tá vencendo... dia 2L lrefere-se à reunião
havida em Belém, a 27 de março úttimol... eu
tive conversando com representante do posseiro
como eles tão voltando pra fazer a roÇa, que
deram pra passar mais um ano [ó Getat, segundo
os posseirosl, então a minha preocupação - vou
passar pro Getat esse aÍ tanto o Getat como a
Vale, nós vamos ter que decidir esse aí, como
é que vai ser feito i.ra" ,

1á de no-
@ue de roÇa, prometendo que vai
fazer mais um anor sê era melhor pra posseiro
receber mais indenização1... então isso não po-
de acontecer. Então a minha preocupação que eu
tenho com esse pessoal, já tão vol-tandol Então a
gente-vai esperar,.güe lós não quer fazer mal pra
ninguém, nem posseiro não pode pensar mais arruma
ção dessal
"Nós queremos pra decidir 1ogo, Prâ indenizar, pra
arrumar outra área, nós queremos acabar com essa
preocupa ção. O que vou deixar bem claro, como a
úra. Lóurdes @. eu não vou esconder,
como eu falei pro representante do posseiro: por
gue se passa do prazof se não vão arrumar outra
area, mesmo com esse indenizaÇão, então eu vou
chamar esse pessoal aí, nós vamo fazer a greve,
entra posseiro e comunidade e nós vamos interrom-
per a ferrovia em todo que passa aí dentro da re-
serva.
"Então eles querem a terra, eles quer trabalhar,
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to-
eu

então isso que eu quero dizer a vocês, com
dos os representantes que tão aí, bem claro

nos
Çêr

vou dizer aí. eonQgfe vocês vão precisar minério,
vocês vão puxar, tiansportar para fora;energia,
vocôs vão fornecer l-â, pra todo mundo, qualquer
pessoa. Então a minha preocupação que nós temos
dentro do Mãe Maria, completando quatro anos a

sa preocupação, perdemos esse trabalho de ro
peidemos-a safra da castanha esse anol Então

esse ano eu nilo vóu brincar mais com voces al- .
Nós queremos decidir pra essa semana, como é que
vai ser feito, depois do prazo de t5 dias, o1r 20
dias, gü€ tá vencendo o prazo... [dia] 2It

desapropriação das três áreas referidas no acordo de Belém,

para fins de reassentamento dos posseiros que se encontram
no interior da área indígena Mãe lv1aria, além do consequente-.

desintrusamento da área ocupada peto Sr. João Anastácio de

Queiroz Fe. O Convênio CVRD-MIRAD (Cetat) será firmado em

seguida para a indenização dos ocupantes (posseiros), confor
me informações obtidas por ocasião da reunião realizada em

Marabá. O reassentamento deverá ser real-izado o mais breve
possível, evitando prejudicar ainda mais os Gavião, acarre
tando consequências imprevisíveis para a operação da estra
da de ferro Carajás.

No documento apresentado em nome da Comu

nidade, pareceu-nos estranho o fato de ter sido omitida a

questão com o Sr. João Queiroz Fa güê, com pastagens e gado,

ocupa há anos uma extensa área situada no interior do ter-
ritório dos Gavião (Iimite oeste). Muitos componentes do

grupo enfatizam a possibilidade de ficarem com o rebanho
de gad.o bovino que 1á se encontra (a exempl-o dos XikrÍn
e a fazenda Grã-Reata), a título de "indenização" pelos

Até a conclusão deste relatório não

dispúnhamos de quaisquer informações acerca das providên
cias solicitadas pelos Gavião . Considerando que chegou

ao fim o prazo de 90 dias estabelecido para a resolução
desta questão, acreditamos que gestões efetivas da presi-
dência da Cia. VaIe do Rio Doce junto à presidência da Re

púbtica possam vir a garantir a assinatura dos decretos de
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danos ocasionados com esta prolongada ocupação de má fé
que a agência tutelar tomasseque a1i se verÍficou, sem

suaisguer providências ao lonqo desses anos.

Finalizando o documento apresentado, sur
ge um tema recorrente nas conversas dos Gavião. A constru
ção da ferrovia (e, por extensão, da rodovia, da linha de

transmissão), atravessando o seu território constitui-se
numa grande âflêêÇê,,âo futuro dos Gavião, cada vez mais e-
vidente e concreta para os componentes do grupo (os pri-
mej-ros sj-nais )á se fazem sentir com a diminuição da caça,
a escassez dos frutos silvestres, bases de sua alimentação).

os Gavião vêm testemunhando a ocupaÇão ace-
Ierada que se verifica no sul do Pará, seu habitat tradicio
naI. Apresentam uma compreensão especial acerca desse pro-
cesso, onde os problemas são vistos em con unto e, sobretu-
do, onde quaisquer"ressarcimentos dos danos" ocasionados se-
rão sempre simbóIicos e relativizados por eles. O documento

reitera ainda um raciocínio frequentemente apresentado pe-
los Gavião: o fato de o dinheiro (do Convênio) ter sido

"um simples agrado que logo chegou ao fim", recebido atra-
vés de um acordo do qual nãp par ticJ-param, cercado de pro-
messas de realizaÇões não cumpridas. Esta é , de certo modo,

a característica mais marcante das açoes gove rnamentais que

os atingem, segundo eles.
O final do documento apresenta claramente

a oposição entre"o dinheiro que togo acaba" e a riqueza in
calculáve] (e inesgotáve] ?) que passará sobre" os trilhos
de Carajás, ao longo de seu território. Ao l-ado das incer-
tezas (demonstradas no depoimento de "Cotia"), este é um ar
gumento recorrente em todas aS conversações sobre eSSe as-
sunto, Dâ atdeia. É porisso que os Gavião exigem que a CVRD

cumpra, efetivamente I a promessa da ajuda oferecida (atra-
vés de um futuro programa especial de atendimento).

São veementes as críticas dos Gavião diante
dos critérios da racionalidade estritamente econômica (em

termos custo/benefício) empregada por agentes governamentais
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(e dos bancos multilaterais) ao apontar o PI Mãe Maria co-
mo sendo o que realizou os "mais elevados gastos per capita
do Convênio" (sic). Da perspectiva dos Gavião, esta compre-
ensão traduz exatamente a ausência de discussão prévia dos
critérios para aplicação dos recursos, prazos etc.e a pró-,

pria concepção equivocada do Convênio firmado com a Funai,
que redundou em fracasso.

No Mãe Maria, a existência ou, princi
palmente, a inadequação das chamadas "benfeitorias" do Con-
vênio (equipamentos, construÇões ou mão de obra contratada)
atesta a distorsão do "apoio às comunidades indígenas", ta1
como a Eunai desenvolve. Por outro lado, é evidente o maior
poder de pressão e barganha dos Gavião, como eles mesmos re-
conhecem, justamente por ser um grupo que teve o seu terri-
tório substancialmente atingido por grandes obras governa-
mentais num curto espaço de tempo.2

A compreensão do processo de transfor-
mação atravessado pelos Gavião continua a requerer especi-
aI atenção. É necessário entender que as suas negociações,
de um modo geral, dificil-mente são dadas por encerradas me-

diante acordos por escrito. Ao que tudo indica, o relacio-
namento dos Gavião com agentes externos será sempre reves-
tido de um caráter beligerante, simbóIico e de complexidade
crescente, talvez em virtude de seu espaço vital e pers-
pectiva de futuro terem sido irremediavelmente atingidos
no decorrer mesmo do processo de contato, dÍvida que jamais
será saldada.

$ euestão que os preocupa enormemente agora diz respeito
às negociações em curso com a CELPA - Centrais eIétricas do
Pará para a passagem de uma nova l-inha de transmissão pelo
seu território. a titul-o de"indenização", os Gavião querem
o fornecimento de energia gratuita e perpétua.

2


